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Fatores socioeconômicos de influência no consumo alimentar de escolares da rede pública do 

Município de Santa Cruz – Rio Grande do Norte. 

Socioeconomic factors of influence on the food consumption of schoolchildren from the public 

network of the Municipality of Santa Cruz - Rio Grande do Norte. 

Vanessa Alves Freires de Farias* 

Fábio Resende de Araújo* 

Ricardo Andrade Bezerra* 

Ana Paula Trussardi Fayh** 

 

Resumo 

Os hábitos alimentares estão entre os fatores que mais influenciam sobre o estado nutricional das 

crianças, principalmente de classes sociais desfavorecidas.A pesquisa tem como objetivo analisar a 

relação entre o consumo alimentar e os fatores socioeconômicos de escolares do município de Santa 

Cruz – RN. O presente trabalho consiste de um estudo transversal, realizado nos anos de 2015 e 

2016, efetivado em 8 escolas municipais de Santa Cruz – Rio Grande do Norte, envolvendo 657 

escolares. Os resultados mostram um alto consumo de alimentos processados, como embutidos, 

biscoitos e refrigerante por escolares, dos quais a família se apresenta na linha de pobreza e a 

escolaridade da mãe se encontra até o ensino fundamental. Diante dessas situações é percebida a 

necessidade de ações de promoção da alimentação saudável direcionas para essas famílias. Escolhas 

alimentares saudáveis devem ser incentivadas de modo a promover melhorias nas condições 

nutricionais dessas crianças e prevenir doenças crônicas ao longo da vida. 

Palavras-chave: Escolares. Hábitos alimentares. Fatores Socioeconômicos 

Abstract 

Dietary habits are among the factors that most influence the nutritional status of children, especially 

of disadvantaged social classes. The research aims to analyze the relationship between food 

consumption and socioeconomic factors of schoolchildren from the municipality of Santa Cruz - 

RN. The present work consists of a transversal study, carried out in 2015 and 2016, carried out in 8 

municipal schools of Santa Cruz - Rio Grande do Norte, involving 657 students. The results show a 

high consumption of processed foods such as sausages, cookies and soda by schoolchildren, of 

whom the family is on the poverty line and the mother's schooling is found until elementary school. 

In view of these situations, it is perceived the need for healthy food promotion actions directed at 

these families. Healthy food choices should be encouraged in order to promote improvements in the 

nutritional status of these children and to prevent chronic diseases throughout life. 
Keywords: Schoolchildren. Eating habits. Socioeconomic Factors 

* Faculdade de Ciências da Saúde do Trairi, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Rio Grande do 

Norte, Brasil.  

**Departamento de Nutrição, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Rio Grande do Norte, Brasil. 
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INTRODUÇÃO 

Os hábitos alimentares estão entre os 

fatores que mais influenciam sobre o estado 

nutricional das crianças, principalmente de 

classes sociais desfavorecidas. A alimentação 

é um indicador importante de qualidade de 

vida, além de afetar a saúde do individuo com 

os seus minerais e nutrientes, como também 

nas suas relações pessoais com o meio 

ambiente e a sociedade
1
. 

 O Direito Humano à Alimentação 

Adequada (DHAA) é um direito humano 

essencial a todas as pessoas ao acesso regular, 

permanente e irrestrito, diretamente ou por 

meio de aquisições financeiras, a alimentos 

seguros e saudáveis, em quantidade e 

qualidade adequadas e suficientes, 

correspondentes as tradições culturais do seu 

povo e que garantem uma vida livre de medo, 

digna e plena nas dimensões física e mental, 

individual e coletiva
2
. 

Variáveis como a renda da família, 

escolaridade, condição de moradia, dentre 

outras, estão dependentes à forma de inserção 

das famílias no processo de produção, 

refletindo na aquisição de alimentos e, 

consequentemente, no estado nutricional
3
. 

No estudo das condições de saúde na 

infância deve ser inserido o contexto familiar 

e social no qual a criança está introduzida. Os 

pais influenciam na formação dos hábitos 

alimentares das crianças por meio dos 

alimentos disponíveis no ambiente doméstico, 

como também o seu hábito alimentar diário. 

O consumo de alimentos está aumentando 

globalmente, porém os padrões de consumo 

variam de acordo com os países e os níveis de 

renda
4
.  

As evidências indicam que o meio 

ambiente, permeados pelas condições 

materiais de vida e pelo acesso aos serviços 

de saúde e educação, determina padrões 

característicos de saúde e doença na criança. 

Segundo o IBGE (2009), em termos 

regionais, as disparidades de renda são mais 

acentuadas na Região Nordeste
5
. 

O acesso a alimentos, água potável, 

melhores condições de habitação e outras 

necessidades básicas, como vestuário, 

habitação, educação e assistência à saúde, 

depende primordialmente da renda que o 

indivíduo ou sua família dispõe e dos preços a 

que estes bens e serviços são vendidos. A 

capacidade de acesso aos alimentos é, assim, 

elemento definidor da condição de vida dos 

indivíduos
6
. 

A insegurança alimentar muitas vezes só é 

discutido como o consumo insuficiente de 

alimentos, porém também deve se relacionar 

com a obesidade, pois é um problema de 

saúde pública importante e crescente que 

acomete desproporcionalmente os pobres
7. 

A importância do nível de renda e as 

condições de saúde acontecem devido a 

grande influencia que esta exerce na garantia 

da aquisição de bens e serviço essências, bem 
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como alimentação, moradia, saneamento¹. De 

acordo com a Pesquisa de Orçamentos 

Familiares (POF) tem sido avaliada a 

tendência secular de disponibilidade 

domiciliar de alimentos no País
7
. Levando em 

consideração estudos sobre o consumo 

alimentar de crianças com diferentes grupos 

alimentares obtiveram-se resultados sobre o 

consumo de leite e seus derivados e os 

alimentos açucarados foi observado um alto 

consumo destes, já os vegetais folhosos, 

legumes e frutas foram mencionados como os 

alimentos de menor consumo
8
. 

A Pesquisa Nacional de Saúde realizou 

uma pesquisa em 2013 com abordagens 

relacionadas às condições de saúde da 

população brasileira, encontraram que 

indivíduos acima de 18 anos com nível de 

instrução até o ensino fundamental 

incompleto tinha um maior consumo de feijão 

(85,5%) quando comparado com indivíduos 

com um maior nível de instrução (69,1%)
9
. 

Uma das maneiras de medir a pobreza é 

pelo estabelecimento de um nível de renda 

abaixo do qual as pessoas são classificadas 

como pobres. Mesmo utilizando somente a 

variável renda, avaliações mais complexas de 

pobreza podem ser estabelecidas
10

. 

A parcela da população com dificuldades 

de acesso aos alimentos pela falta de renda 

necessita de uma atenção especial, levando 

em consideração a insuficiência de renda, em 

função de suas precárias condições de 

trabalho ou do desemprego
11

. 

Os objetivos de SAN são de extrema 

importância sendo um meio norteador das 

ações realizadas por todos os setores 

envolvidos na produção, abastecimento e 

comercialização de alimentos, também na 

saúde, educação. Como também, fortalecer 

nas instituições que operacionalizam estas 

ações, práticas que resgatem e possam 

repassar a sociedade com valores éticos, 

culturais, de cidadania, de direitos, de 

equidade. Por todas essas questões, a SAN é 

estratégica para o próprio desenvolvimento do 

país
2
. 

O critério da ABEP é um questionário 

com a capacidade estimar o poder de compra 

das pessoas e famílias urbanas, leva em 

importância a pontuação total obtida por uma 

família em uma escala de nove itens, que 

incluem tipo e número de bens de conforto 

doméstico, características do domicílio e 

escolaridade do chefe da família. São 

classificados em por meio de seis estratos, 

denominados A, B1, B2, C1, C2, D-E, assim 

classificando a classe social dos indivíduos
12

. 

Conseqüentemente, há indícios de que as 

crianças de menor renda estão tendo maior 

acesso a produtos menos nutritivos, já que 

eles estão cada vez mais baratos e disponíveis 

para essa população. Além de populares por 

sua palatabilidade, alimentos ricos em 
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gordura e açúcar fornecem uma maior oferta 

de calorias a baixo custo
9
. 

Os alimentos saudáveis vêm aumentando 

os seus preços nas duas últimas décadas, 

como as frutas e os legumes frescos. Esse 

diferencial de custos, em combinação com a 

crise econômica global, tem profundas 

implicações em termos de aumento das 

disparidades socioeconômicas. Como também 

é visto que outros suprimentos básicos tomam 

preferência no lugar da alimentação, como os 

bens de serviços não duráveis
13

.   

Desse modo, dados sobre o consumo 

alimentar e sua relação com os fatores 

socioeconômicos norteiam a comunidade para 

visualizarem a necessidade de mudanças 

alimentares a partir da infância, melhorando o 

hábito alimentar, como também a importância 

para o nutricionista que estará respaldado a 

cerca do consumo alimentar das crianças de 

seu município e assim elaborar atividades de 

educação alimentar e nutricional direcionadas 

para essa população
12

. 

Diante disso, pesquisas que envolvam os 

fatores socioeconômicos de influência 

tornam-se importantes para avaliar o impacto 

que esses fatores causam na alimentação de 

escolares. A presente pesquisa tem como 

objetivo analisar a relação entre o consumo 

alimentar e os fatores socioeconômicos de 

escolares do município de Santa Cruz – RN. 

 

 

 

METODOLOGIA 

DESENHO EXPERIMENTAL 

 

O presente trabalho consiste de um 

estudo transversal, realizado nos anos de 2015 

e 2016, efetivado em 8 escolas municipais de 

Santa Cruz – Rio Grande do Norte, 

envolvendo 657 escolares. Esta pesquisa 

agrega o projeto denominado ―Estado 

nutricional e segurança alimentar e nutricional 

de escolares da cidade de Santa Cruz, RN‖, e 

apresenta o recorte da condição 

socioeconômica e consumo alimentar dos 

alunos avaliados. A pesquisa deu inicio 

mediante anuência da Secretaria Municipal de 

Educação, e o aluno deveria estar 

regularmente matriculadas na rede pública de 

ensino em área urbana da cidade de Santa 

Cruz, RN, cursando do 1º ao 5º ano do ensino 

fundamental I com crianças com faixa etária 

de 6 a 11 anos. Todos os responsáveis 

assinavam o Termo de Esclarecimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). 

POPULAÇÃO DA AMOSTRA 

Santa Cruz é um município do interior 

do Rio Grande do Norte, com área territorial 

de 624,356 km2, população estimada de 

38.924 em 2015 e densidade demográfica de 

57,33 hab/km2
14

. De acordo com o IBGE a 

incidência de pobreza é em torno de 

60,71%
15

. As entrevistas foram realizada nas 

8 escolas de ensino fundamental da zona 

urbana, avaliando um total de 356 

pais/responsáveis. 
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COLETA DE DADOS 

A coleta de dados foi desempenhada 

no âmbito escolar, por estudantes do curso de 

nutrição da Faculdade de Ciências da Saúde 

do Trairi (FACISA). Inicialmente os mesmos 

foram treinados para a realização das 

entrevistas através da aplicação de 

questionário padronizado, pré-codificado e 

pré-testado em estudo piloto. 

Foi utilizado um questionário piloto, 

aplicado na maior escola do município que 

serviu de base para a realização da coleta de 

dados. Tal questionário dividia-se em três 

partes, sendo a primeira de autoria própria, e a 

segunda e terceira parte, escalas validadas. O 

questionário possuía: (a) Dados de 

identificação: nome do aluno, sexo, idade, 

data de nascimento, etnia, endereço, série, 

turma, nome, idade e escolaridade da mãe, 

telefone pra contato; (b) Dados 

sociodemográficos: presença de irmãos, 

quantidade (se houvesse), número de pessoas 

no domicílio, tipo de moradia, presença de 

computador no domicílio, acesso à internet 

por meio do computador, presença de celular 

com acesso à internet, método de coleta de 

lixo, origem da água utilizada no domicílio, 

tipo de esgotamento sanitário, presença da 

mãe no lar em tempo integral, recebimento do 

PBF ou outros programas de proteção social 

(Programa do Leite) e o formulário de 

marcadores do consumo alimentar do 

SISVAN, que é o registro da freqüência 

alimentar de alguns alimentos ou bebidas nos 

últimos 7 dias.  A última parte do questionário 

é o questionário da ABEP, onde refere pontos 

aos bens duráveis do domicílio e ao nível de 

escolarização de seu responsável. 

ANÁLISE ESTATÍSTICA 

Os dados foram compilados e 

analisados no programa SPSS versão 2.2 para 

Windows. A normalidade dos dados foi feita 

pelo teste de Levene. A caracterização da 

amostra foi feita pelos descritivos da amostra. 

Para as associações, foi feito o teste de Qui 

quadrado de Pearson e razão de prevalência, 

com o Intervalo de Confiança de 95%. Para a 

caracterização do padrão saudável classificou-

se por alto consumo de alimentos marcadores 

de alimentação saudável (saladas, legumes, 

frutas, feijão e leite) e baixo de itens que 

caracterizam uma alimentação não saudável 

(embutidos, salgadinhos, bolachas, doces e 

refrigerantes). Os pontos de corte para a 

classificação da linha de pobreza consistiram 

na caracterização de extrema pobreza e 

pobreza. As famílias que se encontram com a 

renda per capita por mês menor ou igual a 70 

reais foram classificadas em extrema pobreza, 

já as famílias com renda superior foram 

identificadas como pobreza.  

RESULTADOS 

A análise de dados referentes aos 657 

escolares matriculados do 1º ao 5º ano do 

ensino fundamental da rede municipal de 

ensino da cidade de Santa Cruz (RN), que 

participaram do estudo, mostra a 
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caracterização da amostra estudada, como 

demonstrado na Tabela 1. Foram encontradas 

281 (32,8%) meninas e 376 (57,2%) meninos. 

Já com relação a classificação da ABEP a 

maioria das famílias se encontram acima da 

classe D (94,8%). Sobre a escolaridade da 

mãe 250 possuem até o ensino fundamental. 

Devido algumas perguntas não terem sido 

respondidas por todos os entrevistados, houve 

variação no tamanho amostral quando 

somados os valores totais. 

Tabela 1. Descrição da amostra de escolares estudada, 

segundo variáveis socioeconômicas. 

Variável N Total % 

Sexo   

Feminino 281 32,8 

Masculino 376 57,2 

Serie   

1º ano 99 15,6 

2º ano 145 22,9 

3º ano 142 22,4 

4º ano 131 20,7 

5º ano 115 18,1 

Classificação 

econômica 

(ABEP) 

  

≥ C 9 5,2 

≤ D 166 94,8 

Renda per capita   

Extrema pobreza 99 51,6 

Pobreza 93 48,4 

Escolaridade  

materna 

  

Até o ensino 

fundamental 

250 70,2 

Acima do ensino 

fundamental 

106 29,8 

IMC (kg/m
2
)   

Magreza 42 6,4 

Eutrofia 424 64,5 

Sobrepeso 115 17,5 

Obesidade 76 11,6 

Fonte: autoria própria. 

A tabela 2 mostra os dados da 

associação entre o consumo alimentar diário 

dos grupos alimentares e os níveis de pobreza 

indicando diferença estatisticamente 

significativa para o grupo de hambúrguer e 

embutidos (p=0,03), desse modo, a ingestão 

deste grupo é maior por famílias em extrema 

pobreza com seu consumo maior do que 5 

vezes na semana.  

Já com relação à tabela 3 que 

evidencia a associação entre o consumo 

alimentar diário dos grupos alimentares e a 

escolaridade materna, onde consta diferença 

estatisticamente significativa para os grupos 

dos alimentos não saudáveis, como 

hambúrguer e embutidos (p= 0,04), 

bolachas/biscoitos salgados ou salgadinhos de 

pacote (p=0,005), bolachas/biscoitos doces ou 

recheados, doces, balas e chocolates (p= 

0,003) e refrigerante (p=0,02). Tem-se que a 

maioria das crianças possuem as mães com a 

escolaridade materna até o ensino 

fundamental e essas mesmas crianças se 

encontram com um maior consumo de 

alimentos processados e ultraprocessados. 
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Tabela. 2.Associação entre o consumo alimentar diário dos grupos alimentares e os níveis de pobreza

Grupo Alimentar  Extrema pobreza 

N(100%) 

Pobreza 

N(100%) 

Valor de P (qui-

quadrado) 

Razão 

de 

Prevalên

cia 

Intervalo 

de 

Confiança 

95% 

 

 

Salada crua  

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

90 

 

 

9 

83 

 

 

10 

0,70 1,205 0,467-

3,111 

 

Legumes/verduras 

cozidos  

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

82 

 

 

17 

79 

 

 

14 

0,69 0,855 0,395-

1,850 

Frutas ou salada de 

frutas 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

51 

 

 

48 

43 

 

 

49 

0,50 1,211 0,686-

2,138 

Feijão 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

15 

 

 

84 

21 

 

 

72 

0,18 0,612 0,294-

1,275 

Leite ou iogurte 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

59 

 

 

39 

49 

 

 

44 

0,29 1,358 0,765-

2,411 

 

Batata frita, batata 

de pacote e 

salgadinhos fritos 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

84 

 

 

15 

83 

 

 

10 

0,36 0,675 0,287-

1,588 

 

Hambúrguer e 

embutidos 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

82 

 

 

16 

87 

 

 

6 

0,03 0,353 0,132-

0,947 

Bolachas/biscoitos 

salgados ou 

salgadinhos de 

pacote 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

56 

 

 

43 

53 

 

 

40 

0,95 0,983 0,555-

1,740 

Bolachas/biscoitos 

doces ou recheados, 

doces, balas e 

chocolates 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

81 

 

 

43 

73 

 

 

20 

0,56 1,233 0,606-

2,510 

 

 

Refrigerante 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

94 

 

 

4 

86 

 

 

7 

0,30 1,913 0,541-

6,762 

Fonte: autoria própria. 
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Tabela 3. Associação entre o consumo alimentar diário dos grupos alimentares e a escolaridade materna. 

Grupo Alimentar  Até o ensino 

fundamental 

N(100%) 

Acima do ensino 

fundamental 

N(100%) 

Valor de P (qui-

quadrado) 

 

 

Salada crua  

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

212 

 

 

36 

90 

 

 

14 

0,79 

 

Legumes/verduras 

cozidos  

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

216 

 

 

33 

89 

 

 

15 

0,77 

Frutas ou salada de 

frutas 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

120 

 

 

129 

46 

 

 

58 

0,49 

Feijão 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

59 

 

 

190 

19 

 

 

85 

0,26 

Leite ou iogurte 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

126 

 

 

122 

48 

 

 

56 

0,42 

 

Batata frita, batata de 

pacote e salgadinhos 

fritos 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

211 

 

 

39 

94 

 

 

10 

0,13 

 

Hambúrguer e 

embutidos 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

209 

 

 

39 

96 

 

 

8 

0,04 

Bolachas/biscoitos 

salgados ou salgadinhos 

de pacote 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

142 

 

 

106 

76 

 

 

28 

0,005 

Bolachas/biscoitos 

doces ou recheados, 

doces, balas e 

chocolates 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

178 

 

 

70 

90 

 

 

14 

0,003 

 

 

Refrigerante 

Consumo < 5 

dias/semana 

 

Consumo ≥ 5 

dias/semana 

220 

 

 

25 

101 

 

 

3 

0,02 

 

 

Fonte: autoria própria. 
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DISCUSSÃO 

Os aspectos socioambientais nos quais 

os indivíduos de baixa renda estão em risco, 

como a falta de emprego, a alimentação, 

insegurança na habitação, a respostas ao sono, 

estresse e carga cognitiva, todos influenciam 

de alguma forma a ingestão dietética
16

. 

D´Innocenzo
17 

afirma que para dispor 

de melhores condições socioeconômicas 

implicaria em maior consumo de alimentos 

variados e, em sua maioria, saudáveis, tendo 

como exemplo as frutas, verduras, 

leguminosas, cereais, pescados, leite e 

derivados, aves, dentre outros. 

Um estudo realizado no Mississippi, 

encontrou-se que os adultos de baixa renda 

consumiram quantidades menores de vegetais 

do que os adultos de maior renda
18

. Por outro 

lado, crianças de baixa renda geralmente 

tinham uma melhor alimentação do que 

crianças da qual a família possuíam uma 

maior renda
19

. No Brasil este fato sugere a 

grande participação das crianças em 

programas de assistência alimentar, como o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), que oferece a merenda escolar, 

proporcionando o direito a alimentação 

adequada aos estudantes matriculados. Outro 

programa que também influencia nesse 

processo é o Programa de Aquisição de 

Alimentos da Agricultura Familiar (PAA)
20

, 

onde parte dos alimentos são adquiridos pelo 

governo diretamente dos agricultores 

familiares, assentados da reforma agrária, 

comunidades indígenas e demais povos e 

comunidades tradicionais, distribuindo para a 

população em maior vulnerabilidade social, 

sendo fornecido para as escolas municipais. 

Outro fator determinante é o cuidado dos pais 

para suprir a necessidade dos filhos antes 

mesmo das suas próprias necessidades.  

Bhattacharya
7
 em seu estudo verificou 

que crianças que vivem em estado de pobreza 

tem dietas menos saudáveis e 

consequentemente são mais propensos a ter 

excesso de peso. Avaliando o estado de 

pobreza preditivo para resultados nutricionais. 

A portaria interministerial nº 1.010, de 

8 de maio de 2006 institui as diretrizes para a 

promoção da alimentação saudável nas 

escolas de educação infantil, fundamental e 

nível médio das redes públicas e privadas, em 

âmbito nacional, servindo como auxilio para 

os nutricionista para a promoção da 

alimentação saudável no ambiente escolar
21

. 

É importante destacar a repercussão 

que a comunidade pode ter sobre os gastos 

com alimentos de uma família. Mesmo em 

uma área urbana, com teoricamente fácil 

acesso a uma variedade de opções de 

alimentos, o comércio local interfere as suas 

escolhas
22

. Mesmo com fácil acesso aos 

alimentos in natura, sendo encontrado na 

feira livre presente na cidade a ingestão de 

alimentos que deveriam ser evitados ou ter o 
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seu consumo limitado ainda é freqüente nesta 

população.  

De acordo com o Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos o custo da cesta básica 

encontrada no estado do Rio Grande do Norte 

se encontra em torno de 364,97 no período de 

Maio de 2017, de acordo com o departamento 

ocorreram elevações expressivas no valor da 

cesta básica de Natal (8,14%)
23

. 

O SISVAN (Sistema de Vigilância 

Alimentar e Nutricional) é um sistema de 

dados com o objetivo de promover 

informações contínua sobre as condições 

nutricionais da população e todos os possíveis 

motivos. As resultados fornecem informações 

para futuras decisões a serem elaboradas 

pelos responsáveis pelas políticas, 

planejamento e gerenciamento de programas 

relacionados com a melhoria dos padrões de 

consumo alimentar e do estado nutricional
24

. 

O formulário de Marcadores do Consumo 

Alimentar do SISVAN que se destaca como 

fator importante para avaliar o consumo 

alimentar, avaliando os padrões alimentares. 

A escolha desse questionário ocorreu devido 

aos seus benefícios, sendo considerado um 

método de avaliação prático e informativo, 

viabilizando um modo com maior facilidade 

na coleta, pois é um instrumento de tamanho 

reduzido, diferentemente do Questionário de 

Frequência Alimentar, como também na 

análise de dados
25

.  

Os padrões alimentares das crianças 

estiveram associados às condições 

econômicas da família. Indivíduos com renda 

domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 

70,00 mensais, esta inserida na linha de 

extrema pobreza, sendo superior a esse valor 

a pessoa se enquadra em um nível de 

pobreza
26

, desse modo, é visto que as crianças 

participantes desse estudo que se encontram 

nessas situações socioeconômicas apresentam 

um consumo maior que 5 dias por semana de 

alimentos não saudáveis, como os embutidos, 

bolachas salgados, biscoitos doces e 

refrigerante.  

Crianças cujas mães apresentavam o 

ensino superior comiam mais frutas e 

hortaliças comparadas com os filhos de mães 

com menor escolaridade. O baixo consumo de 

frutas também foi observado em estudo de 

base populacional com indivíduos de 2-24 

anos
27

. No presente estudo é evidenciado que 

os escolares de menor classe econômica, da 

qual a escolaridade materna era até o ensino 

fundamental apresentaram um maior consumo 

de alimentos considerados não saudáveis e já 

os alimentos saudáveis houve um maior 

consumo por parte dos mesmos. 

Neste estudo houve uma maior parcela 

de mães com a escolaridade até o ensino 

fundamental e consequentemente seus filhos 

ingeriam mais alimentos processados e tinha 

um menor consumo de alimentos saudáveis. 

A escolaridade dos pais pode ser considerada 

como um fator socioeconômico importante na 
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determinação da saúde, haja vista que a maior 

escolaridade reflete em uma maior 

oportunidade de emprego e consequentemente 

uma renda que, proporcionará melhor acesso 

aos alimentos
28

.  

Um estudo realizado na Holanda com 

mulheres com nível de educação básica 

tiveram um consumo mais baixos de frutas 

dos que foram mais educados
29

. O maior 

acesso a educação disponibilizam uma parcela 

estratégias adaptativas para a família e o 

trabalho que podem ter um impacto nas 

escolhas alimentares, devido ao acesso a mais 

informações, habilidades ou ajuda domésticas  

Com o consumo excessivo destes 

alimentos há uma maior probabilidade do 

risco de desenvolver doenças crônicas, 

gerando uma serie de problemas para a vida 

futura da criança, como é visto em outros 

estudos feitos no Brasil, com a saúde do 

escolar30.  

Podemos ainda considerar que a 

mulher passou a se dividir entre o trabalho 

fora de casa e as tarefas domésticas, e 

necessita de alimentos práticos e de rápido 

preparo para sua família, muitos deles 

produtos industrializados, que ao passar dos 

anos possibilitará o acumulo de doenças 

crônicas não transmissíveis na vida adulta
31

. 

 

CONCLUSÃO 

Diante dos resultados e discussões 

realizadas, têm-se que o consumo alimentar 

de escolares sofre influencias dos fatores 

socioeconômicos. Nota-se que mães que 

possuem o a escolaridade até o ensino médio 

os seus filhos tem a tendência a se alimentar 

de alimentos ultraprocessados. Escolhas 

alimentares saudáveis devem ser incentivadas 

de modo a promover melhorias nas condições 

nutricionais dessas crianças e prevenir 

doenças crônicas ao longo da vida. O 

nutricionista tem papel fundamental nessa 

problemática, identificando e avaliando as 

crianças com maus hábitos alimentos e assim 

planejando atividades de educação alimentar e 

nutricional voltadas para esse público. 

Diante dessas situações é percebida a 

necessidade de ações de promoção da 

alimentação saudável direcionadas a essas 

famílias. 
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ANEXOS 

Anexo I – Termo para participação na pesquisa 
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Anexo II – Questionário utilizado na coleta de dados 
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Apêndice IV - Normas da revista – “O Mundo da Saúde” 

Instrução aos autores 

Custo de publicação 

No ato da submissão é requerido um depósito de R$ 50,00 (cinquenta reais) não reembolsáveis. 

Para publicação o custo é de R$ 50,00 (cinquenta reais) por página final editorada. 

Serão aceitos apenas: 

• Artigos originais — produção resultante de pesquisa de natureza experimental, observacional ou 

documental; incluem-se, também, ensaios teóricos relevantes, que apresentam tema e/ou abordagem 

originais. Deve conter: introdução (apresentação de justificativa, objetivos e referenciais teóricos), 

metodologia (casuística e procedimentos), resultados, discussão e conclusão. 

 

Informações Complementares 

Artigos originais — devem ter até 30.000 caracteres com espaços, excluindo resumo, tabelas, 

gráficos, ilustrações e referências. 

Referências — devem limitar-se a 25 (vinte e cinco), salvaguardadas as devidas exceções. 

A partir de abril de 2017 serão aceitos apenas 07 autores por artigo. 

Preparo dos manuscritos 

As normas para a apresentação de manuscritos para a revista O Mundo da Saúde, estão descritas em 

nossa Política Editorial (disponível no item apresentação) e baseiam-se no documento 'Requisitos 

de uniformidade para manuscritos submetidos a periódicos biomédicos e declarações suplementares 

do Comitê Internacional de Editores de Periódicos Médicos'. 

 

Os artigos assinados são de inteira responsabilidade de seus autores. 

 

Características técnicas: 

Formato 

• Texto gravado em extensão doc ou docx, em fonte times new roman, corpo 12, espaçamento 1,5 e 

folha tamanho A4, com todas as margens de 2,0 cm. 

 

Idioma 

• Serão aceitos textos redigidos nos idiomas português, inglês e espanhol. 
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Tópicos do manuscrito 

• Os tópicos a compor o manuscrito devem ser apresentados cada um deles em página própria, 

obedecendo à seguinte sequência: página de identificação, resumo e descritores, texto, tabelas, 

gráficos e quadros, agradecimentos, referências. 

 

Página de identificação 

a) título do artigo – completo, incorporando, se necessário, título complementar ou subtítulo, e 

conciso. Limite de 95 caracteres incluindo espaços. 

 

b) nome de cada autor por extenso, sem abreviações. A partir de abril de 2017 serão aceitos apenas 

07 autores por artigo. 

 

c) qualificação de cada autor: graduação e titulação acadêmica (começando pela mais elevada). 

 

d) vínculo institucional, incluindo o departamento/setor, cidade, estado e país. 

 

e) endereço para correspondência e endereço eletrônico do autor responsável pelo manuscrito. 

 

f) no caso de o pesquisador ter recebido auxílio, mencionar o nome da agência financiadora e o 

respectivo número do processo. 

 

g) no caso de o manuscrito resultar de tese, indicar o nome do autor, título, ano e instituição onde 

foi apresentada. 

 

Conflitos de Interesse 

Todos os participantes no processo de publicação e avaliação por pares devem revelar as relações 

que possam ser consideradas potenciais conflitos de interesses. Os conflitos de interesse existem 

quando um autor (ou sua instituição), o parecerista ou editor tem vínculos de ordem financeira ou 

pessoal que influencia impropriamente suas ações. 

 



32 

 

Resumos e palavras-chave 

Resumo — estruturado em português e inglês (abstract) com no máximo 250 palavras, enunciando 

introdução, objetivo do estudo ou investigação, metodologia, resultados e discussão, conclusões 

mais importantes. Texto escrito sequencialmente sem a menção dos subtítulos. (vide modelo no 

Anexo A). 

 

Palavras-chave — citação de três a cinco palavras-chave tendo como referência o Vocabulário 

Controlado em Ciências da Saúde — DeCS da BIREME ou, se em inglês, do Medical 

SubjectHeadings (MeSH). 

 

Corpo do texto 

Tabelas, gráficos — devem ser incorporados ao manuscrito desde que com as citações de: título, 

fonte, ano e dados complementares, se houver, e numerados consecutivamente, com algarismos 

arábicos, segundo a ordem de citação no texto. 

 

Ilustrações — devem estar em alta resolução, com no mínimo 300 dpi. 

 

a) se houver ilustração extraída de outro trabalho, previamente publicado, o autor deve solicitar 

autorização, por escrito, para sua reprodução. 

 

b) caso sejam utilizadas imagens de pessoas, só serão veiculadas se acompanhadas de permissão por 

escrito para divulgação. 

 

Abreviaturas e Símbolos — se houver, devem ser incorporados ao manuscrito de forma 

padronizada, seguidos das respectivas legendas. 

 

Agradecimentos 

Ao final do manuscrito, podem ser mencionados os agradecimentos, destacando: as contribuições 

de profissionais por orientações técnicas e/ou apoio financeiro ou material, especificando a sua 

natureza. Os citados nos agradecimentos devem autorizar expressamente sua menção. Os autores 

devem se responsabilizar, mediante assinatura de termo específico, por essa autorização. 

 

Referências 



33 

 

a) cada citação no texto deve ser indicada com um número sobrescrito. 

 

b) as referências devem ser apresentadas segundo as ―Orientações para publicação de referências 

em artigos científicos na área da saúde‖, conforme a normalização de Vancouver. 

 

Exemplos segundo Requisitos de uniformidade para manuscritos submetidos a periódicos 

biomédicos e declarações suplementares do Comitê Internacional de Editores de Periódicos 

Médicos (UniformRequirements for ManuscriptsSubmittedtoBiomedicalJournals: writingandediting 

for Medical Publication): 

 


